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08 de abril de 2021 – A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura, movimento composto 
por  mais de 280  representantes do agronegócio, sociedade civil, setor financeiro e 
academia, manifesta a importância do governo brasileiro ampliar sua ambição climática 
durante a Cúpula do Clima, organizada pelo governo americano, entre os dias 22 e 23 de abril. 

O clima do planeta está mudando rápido. A reação das nações a essa mudança deve ser ampla, 
permanente e bem mais ambiciosa. Caso contrário, o aumento da temperatura média do planeta 
ultrapassará os 1,5° C até o fim desse século criando um cenário climático imprevisível. 

O Brasil é considerado um país-chave nos esforços globais para o equilíbrio climático do planeta. 
E já provou do que é capaz. Entre 2004 e 2012, o Brasil fez a maior redução de emissões de 
gases de efeitos estufa (GEE) já registrada por um único país, ao reduzir em 80% sua taxa de 
desmatamento. 

Este é o momento de os brasileiros retomarem esse protagonismo histórico. Por isso, a Coalizão 
Brasil  reafirma que a ambição do país nessa agenda climática precisa ser expressiva e 
permanente. Algo importante não somente para a comunidade internacional, mas também 
para o país consolidar-se como como uma das maiores economias do mundo. O Brasil tem, neste 
ano, uma nova oportunidade de ampliar sua ambição e colocar-se à frente das negociações 
sobre o cumprimento das metas do Acordo de Paris, contribuindo com mecanismos inovadores 
e disruptivos, urgentes para um mundo pós-Covid 19.

Com a revisão da NDC, em dezembro de 2020, o Brasil indicou uma redução no nível de ambição. 
Essa sinalização torna o país menos atrativo para investimentos internacionais e mecanismos 
do mercado de carbono. O Brasil só vai receber apoio e parcerias externas por esforços de 
mitigação como contrapartida a avanços efetivos na agenda climática. Para tanto, é fundamental 
o país alcançar uma significativa redução de emissões de GEE, trabalhar pela eliminação do 
desmatamento ilegal de seus biomas e combater a ilegalidade.

O Brasil é fundamental para o equilíbrio climático do planeta e a conservação da Amazônia pode 
ser chave para o atingimento das metas globais do Acordo de Paris. É no setor de uso da terra 
que o Brasil pode fazer grandes contribuições para o clima. Dois terços das emissões nacionais de 
GEE são oriundas deste setor, tendo como destaque o desmatamento. Sozinho, o desmatamento 
é responsável por 40% das emissões do país. Esse setor oferece vasto potencial de remoções de 
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carbono, seja por atividades de conservação ambiental, restauração ou de produção agrícola e 
florestal sustentáveis. Contribui também para a geração de emprego e renda, urgentes na crise 
econômica que passamos, além de promover segurança alimentar e hídrica. Além disso, pela 
conservação ambiental em biomas relevantes, podemos evitar futuras e trágicas pandemias 
como as que vivemos, fruto de zooneses decorrentes da destruição de ecossistemas.

Apesar da clara e crescente preocupação de diversos setores da sociedade, nacionais e 
internacionais, a perda de florestas no Brasil avança de forma rápida e significativa. É urgente, 
portanto, que medidas firmes sejam retomadas evitando que um cenário de destruição e fogo se 
repita ou se agrave em 2021. Para tanto, a Coalizão Brasil considera urgente a implementação das 
6 ações para a queda rápida do desmatamento, lançadas em setembro de 2020 e entregues 
às autoridades. São elas: 

Ação #1: Retomada e intensificação da fiscalização, com rápida e exemplar 
responsabilização pelos ilícitos ambientais identificados.

Para retomar e intensificar ações de fiscalização é necessário apoiar e ampliar o uso de 
inteligência e expertise do Ibama, ICMBio e Funai, visando à responsabilização pelos ilícitos 
ambientais por meio da punição ágil, ampla e eficiente dos infratores. Nesse sentido, é 
importante o pleno cumprimento da lei vigente, incluindo a destruição no campo de 
equipamentos utilizados por criminosos ambientais. O uso de tecnologia para a execução 
dessa ação é também de crucial importância. A retomada da Operação Controle Remoto do 
Ibama², implementada com sucesso em 2016 e 2017, deve ser fortemente considerada. 

Ação #2: Finalizar implementação Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 
suspender registros que incidem sobre florestas públicas promovendo 
responsabilização por eventuais desmatamentos ilegais.

Os governos Federal e estaduais deveriam iniciar já a análise dinamizada e validação do 
CAR, permitindo agilização da implementação de PRAs e CRAs. Alem disso, sua credibilidade 
fica comprometida com registros sobrepostos, portanto é fundamental suspender, 
imediatamente, na base de dados do Cadastro (SICAR), os registros sobrepostos às áreas 
de florestas públicas (unidades de conservação, terras indígenas, florestas públicas não 
destinadas etc.) listadas no Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) do Serviço 
Florestal Brasileiro.

 Ação #3: Destinação de 10 milhões de hectares à proteção e uso sustentável.

Selecionar, num prazo de 90 dias, a partir do Cadastro Nacional de Florestas Públicas, de 
uma área de 10 milhões de hectares que possa ser designada como área protegida de uso 
restrito e de uso sustentável em regiões sob forte pressão de desmatamento.

Ação #4: Concessão de financiamentos sob critérios socioambientais.

O Conselho Monetário Nacional deve exigir que as instituições de crédito rural e agrícola 
adotem práticas e critérios mais rigorosos de checagem de riscos ambientais, como a 
comprovação de ausência de ilegalidade nas propriedades, incluindo a conferência do CAR 



e demais requisitos relacionados ao cumprimento do Código Florestal e à sobreposição
em terras públicas. 

Ação #5: Total transparência e eficiência às autorizações de
supressão da vegetação. 

Os órgãos estaduais de meio ambiente devem tornar públicos os dados referentes 
às autorizações de supressão de vegetação. Para tanto, tais autorizações devem ser 
compartilhadas no Sinaflor. Isso traria luz sobre o que é legal e ilegal. 

Ação #6: Suspensão de todos os processos de regularização fundiária de 
imóveis com desmatamento após julho de 2008.

Suspender todos os processos de regularização fundiária de áreas desmatadas irregularmente 
após julho de 2008 até que as áreas estejam plenamente recuperadas. Quem desmata 
em área não regularizada comete crimes ambientais e não deve ser beneficiado com a 
regularização fundiária, conforme disposto no Código Florestal.
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